Infidelidade virtual

Viror F. KtmpeL ©

Instituto moderno, cada vez mais comentado, é a infidelidade ou adultério
virtual, no qual a pessoa casada ou em uniZo estével passa a ter as mais diferentes
experiéncias sexuais, via internet ou intranet, com pessoa diversa do conjuge
ou companheiro.

Na pratica, tudo comega com o mero contato em sala de bate-papo virtual e
se transforma, muitas vezes, em um relacionamento sério e duradouro, podendo
comprometer o casamento ou a unido estdvel. Em outros casos, torna-se um
encontro casual e irresponsével. Interessante notarmos o estudo feito por uma
universidade da Fl6rida, o qual concluiu que, nos Estados Unidos, 83% (oitenta
e trés por cento) das pessoas casadas, as quais tiveram um romance virtual, ndo
0 consideraram infidelidade, porém, a mesma pesquisa revelou que 30% (trinta
por cento) dos relacionamentos virtuais transformaram-se em realidade, de
forma que 3 em cada 10 pessoas n&o se conformaram em manter apenas um
caso virtual .

Os romances virtuais, sob a ética civil, j4 eram tratados pela doutrina sob a
figura do “quase-adultério”, isto &, qualquer forma de relacionamento que nio
chega & prética sexual propriamente dita; é possivel, porém, que o romance virtual
evolua para a prética sexual. Isso porque, a partir do genital drive, um aparelho de
informética anatémico que reproduz uma vagina ou um pénis, pode-se gerar
uma interagio entre dois “internautas”, simulando contra¢des e movimentos.
Conforme esclarece StrGio INACIO SRINO @, este novo hardware pode ligar pessoas
a qualquer distdncia e com visualizagéo reciproca e sonoridade real, fazendo
com que as relagdes sexuais sejam auténticas e quase carnais, gerando, para o
autor, adultério nos moldes do art. 240 do C6digo Penal brasileiro.

Sem entrarmos no aspecto penal, observando apenas o caso sob a 6tica civil,
€ necessério tecermos algumas consideragdes.
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Felizmente, ao elencar as obrigagdes do casamento, foi bem abrangente o
legislador no disposto no art. 1.566 do Cédigo Civil. No inc. I, foi apresentada
como dever de ambos os c6njuges a fidelidade recfproca. O bem jurfdico aqui
resguardado € o da presungéo pater is, ou seja, visa a evitar prole insegura quanto
a paternidade. Sendo esse o bem jurfdico a ser tutelado, nenhuma hipétese de
“namoro virtual”, por mais engenhosa que seja e por mais que confira prazer as
partes, pode ferir o referido bem jurfdico, nfo configurando, em nenhum caso,
possibilidade de procriagéo via internet. Dessa forma, a infidelidade virtual, por
mais gravosa que seja, ndo pode ensejar prole estranha no seio da familia, ndo
configurando, assim, a quebra do dever do art. 1.566, I, do Cédigo Civil. O namoro
virtual, porém, sem dtvida, é a quebra da obrigacdo do art. 1.566, V, do Cédigo
Civil, ou seja, é a falta de respeito e consideragdo com o outro cénjuge ou
companheiro(a). Nessa linha de raciocinio, uma pessoa casada que freqiiente
chats sensuais ou mesmo de bate-papo com conotagdo sexual estd praticando
uma grave violagdo de um dever do casamento, ainda que seu microcomputador
n#o seja dotado do genital drive ou de qualquer outro software apto a gerar prazer
sexual virtual.

A quebra do respeito e consideragéo provocada pelo conjuge que se mantém
em sala de bate-papo sexual ou em qualquer chat pornografico gera possibilidade
de o c8njuge inocente, por forga do art. 1.572, caput, do Cédigo Civil, processar
e gerar condenagéo do outro por grave violagdo do dever de respeito, inclusive
pela prética de uma conduta absolutamente desonrosa citada no art. 1.573, VI,
do Cédigo Civil.

E de se notar, portanto, que as novas tecnologias ddo margem, mesmo com
vérios beneficios, a uma série de condutas ilicitas e violadoras de obrigagdes
conjugais que podem gerar graves efeitos jurfdicos.

Como conseqiiéncia do namoro virtual, pode o cénjuge culpado perder a
guarda do filho, caso o juiz entenda que sua conduta colocard em risco o
desenvolvimento da crianga (art. 1.584 do Cédigo Civil), gerando ainda para o
cénjuge culpado, se o outro necessitar (art. 1.702 do Cédigo Civil), a obrigagio
de fornecer pensao alimenticia, podendo ter, como tltima conseqiiéncia, a perda
do nome obtido com o casamento, se ele for declarado culpado, e, ainda, se o
outro inocente assim o requerer (art. 1.578 do Cédigo Civil).

E necessério observar que uma mera brincadeira pode trazer danos terrfveis
para a famflia e para a prépria sociedade, de forma que o uso do computador
deve ser feito de maneira responsével e adequada as necessidades de cada um,
utilizando-o de modo cuidadoso e diligente, a fim de que ele n#o se torne um
“inimigo virtual” no lar.

“ VitorR F. KompeL é Professor de Hermenéutica da Faculdade de
Direito Prof. Damésio de Jesus (FDDJ).
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